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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULA N. 211/STJ. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
1. O conteúdo normativo dos dispositivos tidos por contrariados não foi objeto de apreciação 
pelo Tribunal a quo. Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de 
ter o tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 211 do STJ.
1.1. Cumpre destacar que a Corte de origem, a despeito dos embargos de declaração 
suscitados, não se manifestou expressamente sobre os artigos supostamente violados. 
Ressalta-se que o prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso 
especial. Sendo que há a sua ocorrência quando a causa tiver sido decidida à luz da legislação 
federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos legais, 
interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto, o que não se deu na presente 
hipótese.
2. Verifica-se, na presente hipótese, que a agravante não relacionou a contento a tese recursal 
com a ofensa aos dispositivos mencionados no recurso, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
2.1.  É importante ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o 
seu cabimento, é imprescindível que se demonstre, de forma clara e precisa, quais as razões 
em que os dispositivos apontados foram violados, sob pena de inadmissão.
3. As questões levantadas apenas no âmbito do agravo interno são insuscetíveis de 
conhecimento, por caracterizarem indevida inovação recursal e, com isso, preclusão 
consumativa.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
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condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL PETROS em contrariedade à decisão proferida por esta 
relatoria, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS INDICADOS. 
SÚMULA N. 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante sustenta a inaplicabilidade dos óbices 
suscitados na decisão agravada. Ressalta, quanto à incidência da Súmula n. 211/STJ, 
que a própria jurisprudência desta Corte admite a imprescindibilidade de os artigos 
tidos por contrariados estarem expressamente previstos no corpo do acórdão 
impugnado.

Salienta, ademais, que o teor da Súmula n. 284/STF não deve ser adotado 
ao presente caso, pois houve a pormenorização dos dispositivos legais violados, bem 
como o apontamento de elementos suficientes para compreensão da controvérsia.

No mais, afirmou que os repasses efetuados pela agravante são objeto de 
um convênio celebrado entre a Petrobras e o INSS, sendo que as reservas são 
capitalizadas e o cálculo dos benefícios serão pagos aos participantes e dependentes, 
levando-se em consideração complexas variáveis atuariais, que são influenciadas pela 
idade do assistido, sua expectativa de vida, a expectativa de vida dos seus 
dependentes, entre outros critérios.

Destaca que há a necessidade de se observar o equilíbrio financeiro e 
atuarial dos planos de previdência privada, a fim de garantir aos 
participantes/dependentes o recebimento de seus benefícios de forma justa e 
equilibrada.

Frisa que a previdência complementar tem por objetivo proporcionar ao 
trabalhador e aos dependentes proteção previdenciária adicional. No entanto, essa 
proteção adicional deve ser precedida do devido custeio, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.
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Impugnação apresentada, com pedido de aplicação da multa processual.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

No  tocante  aos  arts.  44  e  64,  §  1°,  Código  de  Processo  Civil  de  
2015, verifica-se  que  o  conteúdo  normativo  dos  citados  dispositivos  não  foi  
objeto  de apreciação  pelo  Tribunal a quo.  Portanto,  ausente  o  prequestionamento,  
entendido como  a  necessidade  de  ter  o  tema  objeto  do  recurso  sido  examinado  
na  decisão atacada, o que atrai a incidência da Súmula 211 do STJ.

Cumpre destacar que a Corte de origem, a despeito dos embargos de 
declaração suscitados, não se manifestou expressamente sobre os referidos artigos.

Ressalta-se  que  o  prequestionamento  é  exigência  inafastável  contida na 
própria previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial. Sendo que há a sua ocorrência quando a causa 
tiver sido decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao 
caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 211 DO STJ. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. 
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O recurso especial não deve ser conhecido quando ausente o 
prequestionamento da questão federal nele ventilada, por incidência da 
Súmula nº 211 do STJ.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula nº 
7 do STJ.
4. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea c do art. 105, 
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III, da CF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1570272/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
JUDICIAL. MANUTENÇÃO DO NOME DA PARTE AUTORA NOS 
CADASTROS DE PROTEÇÃO DO CRÉDITO. DANO MORAL NÃO 
CARACTERIZADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS EM PROCESSO JUDICIAL 
DIVERSO. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por vício de contradição sem 
deduzir de que modo o acórdão recorrido teria incorrido em aludida 
deficiência ou demonstrar impacto no deslinde da causa. Súmula 284/STF.
2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, ainda que 
implícito, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as 
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de 
que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal (Súm. 211/STJ).
3. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 
do entendimento disposto na Súmula nº 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
4. O reexame de fatos e provas sobre o preenchimento dos requisitos para 
responsabilidade civil por danos morais decorrente da inclusão indevida da 
inscrição em cadastros de inadimplência, em evento considerado apto a 
gerar o dever sucessivo de reparar, demandaria o revolvimento das 
premissas fático-probatórias estabelecidas nas instâncias ordinárias, 
remetendo até mesmo a processo judicial distinto, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ. Dissídio 
jurisprudencial prejudicado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1817645/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020)

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025  do  CPC/2015,  só  é  admissível  quando,  após  a  oposição  de  embargos  de 
declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 
porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do 
vício e proceder à supressão de grau. Contudo, não houve alegação de violação do art. 
1.022 do CPC/2015 no recurso especial apresentado.

No  que  se  refere  à  afronta  aos  arts.  43  e  113,  §  2°,  Código  
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Tributário Nacional, verifica-se que a agravante não relacionou a contento a tese 
recursal com a ofensa aos dispositivos mencionados no recurso, o que atrai a 
incidência da Súmula 284/STF,  segundo  a  qual:  "É  inadmissível  o  recurso  
extraordinário,  quando  a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

É  importante  ponderar  que  o  recurso  especial  é  reclamo  de  natureza 
vinculada e, para o seu cabimento, é imprescindível que se demonstre, de forma clara 
e precisa, quais as razões em que os dispositivos apontados foram violados, sob pena 
de inadmissão. 

Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes: 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.  EXISTÊNCIA  DE  GRUPO  ECONÔMICO  ENTRE  AS  RÉS. 
MIGRAÇÃO DO PLANO COM MANUTENÇÃO DAS MESMAS CONDIÇÕES 
DAQUELE CONTRATADO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A recorrente sustenta suposta violação ao art. 1.022, II, do Código de 
Processo  Civil,  porém  não  traz  argumentos  para  amparar  sua  
alegação, circunstância que caracteriza a deficiência de fundamento, sendo 
de rigor a incidência da Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  
a  exata compreensão da controvérsia."
2. O Recurso Especial não constitui via adequada para a análise, sequer 
reflexa, de eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, 
por  não  estarem  tais  atos  normativos  compreendidos  na  expressão  "Lei 
Federal", constante da alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal.
3. A alteração do entendimento firmado no aresto impugnado - concluindo 
que as recorrentes formam um único grupo econômico, sob o ponto de vista 
consumerista, e que é descabida a alegação da ré de impossibilidade de 
cumprimento da obrigação imposta na sentença, pois se esta oferece plano 
de saúde com condições parelhas às que eram oferecidas aos autores, cabe 
a parte recorrente somente adequar o preço do plano de saúde ao que foi 
determinado  na  sentença  -  só  seria  possível  mediante  o  revolvimento  
do acervo fático-probatório do respectivo processo e do reexame das 
cláusulas contratuais,  providência  vedada  nesta  instância  extraordinária  
em decorrência do disposto nas Súmulas 5 e 7, do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  1427875/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 15/05/2019)
 
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA  284/STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ALÍNEA  "C".  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.  REEXAME  DO  CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. 
1.  Hipótese  em  que  o  Tribunal local consignou que o conjunto probatório 
presente nos autos é capaz de atestar a prática de ato de improbidade 
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administrativa praticado pelos ora agravantes  decorrente  de  "contratação  
de  pessoas  que  nunca  prestaram regularmente serviços à edilidade" e 
"realização de despesas incompatíveis com combustível, restaurantes, 
churrascarias, choperias etc". (fl. 1.218, e-STJ).
2. O Recurso Especial, apesar de ter sido interposto com base na alínea "a" 
do permissivo constitucional, não indica, especificamente, o dispositivo de lei 
federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. A simples menção 
a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no 
corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência de fundamentação 
adequada  do  Recurso  Especial.  Dessa  forma,  ante  a  deficiência  na 
argumentação, não se pode conhecer do Recurso Especial. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
3.  Com  relação  ao  dissídio  jurisprudencial,  a  divergência  deve  ser 
comprovada,  cabendo  a  quem  recorre  demonstrar  as  circunstâncias  
que identificam  ou  assemelham  os  casos  confrontados,  com  indicação  
da similitude fática e jurídica entre eles.
4. Ainda quanto à divergência jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 
assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com 
fundamento  na  alínea  "c"  não  dispensa  a  indicação  do  dispositivo  de  
lei federal ao qual o Tribunal de origem tenha dado interpretação divergente 
daquela firmada por outros tribunais. O não cumprimento de tal requisito, 
como no caso, importa deficiência de fundamentação, atraindo também a 
incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Além disso, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial de 
que inexiste dolo, má-fé e enriquecimento ilícito, pois inarredável a revisão 
do  conjunto  probatório  dos  autos  para  afastar  as  premissas  fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 839.897/SP, Rel. Ministro Herman  Benjamin,  SEGUNDA  
TURMA,  julgado  em  15/12/2016,  DJe 01/02/2017)

Por fim, quanto aos demais pontos aventados nas razões deste agravo, 
verifica-se tratar de indevida inovação recursal, o que é vedado em virtude do instituto 
da preclusão consumativa.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERESSE DE AGIR. 
INOVAÇÃO RECURSAL. ENCARGOS BANCÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA NA ORIGEM. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-
se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.
2. Não é possível analisar tese invocada apenas em agravo interno, pois 
configura indevida inovação recursal.
3. "O Ministério Público detém legitimidade para propor ação civil pública a 
fim de debater a cobrança de encargos bancários supostamente abusivos, 
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por se tratar de tutela de interesses individuais homogêneos de 
consumidores/usuários do serviço bancário (art. 81, III, da Lei nº 
8.078/1990)" (REsp n. 1.361.699/MG, Relator. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 
21/09/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1334665/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020, sem grifo no 
original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BEM DE 
FAMÍLIA. PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. ÔNUS DA PROVA. 
IRRELEVÂNCIA. HONORÁRIOS. INSUBSISTÊNCIA DA PENHORA. 
SUCUMBÊNCIA CARACTERIZADA. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF.
3. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que não 
se aponta o preceito legal tido como violado. Incide, no ponto, por analogia, a 
Súmula nº 284/STF.
4. Na hipótese, a reforma do julgado quanto ao reconhecimento de ser o 
imóvel penhorado bem de família demandaria a revisão do conjunto fático-
probatório dos autos, providência que esbarra na censura da Súmula nº 
7/STJ.
5. Comprovado o fato, torna-se irrelevante perquirir acerca da divisão dos 
ônus probatórios. Precedentes.
6. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que se o exequente 
apresenta resistência à alegação de impenhorabilidade do bem e fica 
vencido, deve ser reconhecida sua sucumbência.
7. É inviável a análise de tese alegada apenas nas razões do agravo 
interno por se tratar de evidente inovação recursal.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1538932/BA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 26/06/2020, sem 
grifo no original)

Nesse ínterim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

No que concerne ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso. 

Veja-se: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no RMS 43.766/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.637.624 / SE
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Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SE000392A
NAYCA NEGREIROS FERREIRA - SE000487B
JANA MAIRA MATIAS DOURADO - BA035699
MARLUZI ANDREA COSTA BARROS - SE000808A
PEDRO JOSE DE OLIVEIRA JUNIOR - BA046770

AGRAVADO : JOÃO SÉRGIO GOMES
ADVOGADO : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES - SE004883

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
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JANA MAIRA MATIAS DOURADO - BA035699
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ADVOGADO : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES - SE004883

Documento eletrônico VDA26383281 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/08/2020 06:14:16
Código de Controle do Documento: 2ed2f992-d704-4f5d-8d8e-cc7995cb8d20



TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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